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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 2. JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO NA 
APELAÇÃO. DOCUMENTO NOVO E DECORRENTE DE FATO SUPERVENIENTE. FALTA 
DE DEMONSTRAÇÃO. CONCLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
3. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 211/STJ. 4. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça encontra 
previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita ao Presidente, antes da distribuição, não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida. Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado 
pelo julgamento colegiado no agravo interno.
2. Com efeito, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "a regra 
prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a qual incumbe à parte 
instruir a inicial ou a contestação com os documentos que forem necessários para provar o 
direito alegado, somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, 
surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente 
tenham sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do CPC/73 
(art. 435 do CPC/2015)" (AgInt no AREsp n. 2.044.921/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022).
2.1. Na hipótese, o Tribunal estadual concluiu pela inexistência de documento apto à 
comprovação do pagamento da indenização, bem como que a documentação apresentada 
posteriormente não consiste em documento novo nem  decorre de fato superveniente. Reverter 
a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada ante a natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento implícito.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais e Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.A. contra 
decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, às fls. 302-305 (e-
STJ), a qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com base na 
incidência das Súmulas 7 e 211/STJ.

Em suas razões, as agravantes pretendem a reforma da decisão agravada. 
Para tanto, inicialmente, aduzem ofensa ao princípio da colegialidade, na medida em 
que o julgamento monocrático teria cerceado seu direito a um julgamento amplo.

Apontam ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, uma vez que "não há 
intenção de reanálise dos fatos e provas da presente lide, mas apenas da 
imprescindível revaloração jurídica do que já estou comprovado nos autos, o recurso 
especial não encontra qualquer razão para o seu não conhecimento (...)" - (e-STJ, fl. 
312)

Defendem também o afastamento do óbice da Súmula 211/STJ, em virtude 
da ocorrência de prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015.

Pleiteiam, ao final, pela reconsideração da decisão agravada a fim de 
conhecer e dar provimento ao recurso especial.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 319 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Na origem, Luiz Rodrigues da Silveira ajuizou ação de cobrança de seguro 
DPVAT contra Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando o pagamento 
da indenização do seguro DPVAT, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais), em decorrência de acidente de acarretou sua invalidez permanente. O Juízo de 
primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido (e-STJ, fls. 152-156).

Interposto recurso de apelação pela parte requerida, a Terceira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí assim decidiu, por 
unanimidade (e- STJ, fls. 193-194):

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. 
QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA. NÃO INTERFERÊNCIA NO INTERESSE DE 
AGIR. PRELIMINAR AFASTADA. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
PERMANENTE. PROPORCIONALIDADE AO GRAU DE INVALIDEZ. 
OBSERVÂNCIA. HONORÁRIOS. VALOR IRRISÓRIO DO PROVEITO 
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ECONÔMICO. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. A quitação efetuada administrativamente, nos casos de seguros DPVAT, 
não tem o condão de extinguir a obrigação, nas hipóteses em que a 
seguradora descumpriu a lei ou o contrato, mantendo-se, assim, o interesse 
de propor ação judicial. Precedentes do STJ e do TJ-PI. Preliminar de 
ausência de interesse de agir afastada.
2. Comprovados a invalidez permanente e o seu grau, é obrigatória a 
observância da tabela constante na Lei nº 6.194/1974 para fins de fixação do 
quantum indenizatório devido, o que, in casu, foi devidamente realizado.
3. É possível a fixação de honorários por equidade quando o valor da 
condenação ou do proveito econômico for irrisório. Inteligência do art. 85, 
§8º, do CPC/2015.
4. Recurso conhecido e improvido.
 

Nas razões do recurso especial, as recorrentes, com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional, alegaram violação aos arts. 434 e 435, parágrafo único, 
do CPC/2015 e 884 do CC/2002.

Sustentaram contrariedade ao entendimento proferido no acórdão recorrido, 
na medida em que logrou êxito em comprovar a realização do pagamento da 
indenização ao autor no momento do protocolo da contestação, inclusive juntando a 
íntegra do dossiê administrativo com o comprovante de pagamento, realizado mediante 
transferência bancária.

Frisaram, ademais, que o não reconhecimento do pagamento efetuado 
acarretaria  violação ao princípio da vedação ao enriquecimento sem causa.

Contrarrazões apresentadas às fls. 273-277 (e-STJ).

O Tribunal local não admitiu o processamento do recurso especial (e-STJ, 
fls. 279-281).

Em relação à alegada violação ao princípio da colegialidade, é preciso 
ressaltar que o julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita ao Presidente, 
antes da distribuição, não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tiver impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Assim, não há ofensa ao mencionado princípio, ainda mais quando subsiste 
a possibilidade de interposição de agravo interno contra a deliberação unipessoal.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
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MORAIS. PRINCÍPIO DA COLETIVIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
VALOR DA MULTA COMINATÓRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. O julgamento monocrático de recurso inadmissível, pela Presidência do 
STJ, encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita ao 
Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida. Desse modo, inexiste violação do 
princípio da colegialidade, ainda mais quando subsiste a possibilidade de 
interposição de agravo interno contra a deliberação unipessoal.
(...)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.669.275/DF, relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
27/8/2020)
 

No que concerne à possibilidade de juntada de documentos na fase recursal, 
segundo o posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, a apresentação de 
documentação na interposição da apelação só ocorre quando os documentos forem 
novos e oriundos de fatos supervenientes.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A alegada afronta a lei federal (arts. 489 e 1.022 do NCPC) não foi 
demonstrada com clareza, caracterizando, dessa maneira, a ausência de 
fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na Súmula 284 do STF.
2. "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), 
segundo a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com 
os documentos que forem necessários para provar o direito alegado, 
somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, 
surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos 
supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela parte em 
momento posterior, nos termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do 
CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1734438/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 07/04/2021).
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, em relação ao direito a 
indenização securitária, bem como a existência de contratos distintos, exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir as Súmulas 5 e 7 do STJ.
4 . Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência e, de 
plano, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt 
no AREsp n. 2.044.921/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
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SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE TRECHOS DE 
EMENTAS. SÚMULA N. 284 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA SUA MANUTENÇÃO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283 DO STF. DOCUMENTO NOVO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige que o recorrente demonstre, de forma expressa e clara, como foi 
contrariada a lei federal à qual foi atribuída interpretação divergente, bem 
como que comprove o dissídio mediante cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015), ônus dos quais a parte não se desincumbiu. Aplicação da 
Súmula n. 284 do STF.
2.1. O especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente 
para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do STF.
2.2. Ademais, a parte deve instruir a petição inicial ou a contestação 
com os documentos que entende aptos à comprovação de suas 
alegações, conforme a dicção do art. 434 do CPC/2015. Tal regra 
encontra exceção quando, após o ajuizamento da ação, surgirem 
documentos novos (assim considerados aqueles decorrentes de fatos 
supervenientes aos articulados ou os destinados a contrapor prova 
posteriormente produzida nos autos), nos termos do art. 435 do 
CPC/2015, o que não ficou caracterizado. Aplicação da Súmula n. 83 do 
STJ.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos. 
(AgInt no AREsp n. 1.781.313/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 5/4/2021 - sem 
grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JUNTADA DE DOCUMENTOS NA APELAÇÃO. 
DOCUMENTO NOVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a 
qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos 
que forem necessários para provar o direito alegado, somente pode ser 
excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, 
ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido 
conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do 
CPC/73 (art. 435 do CPC/2015).
2. Hipótese em que os documentos, apresentados pela ré apenas após a 
prolação da sentença, não podem ser considerados novos porque, nos 
termos do consignado pelas instâncias ordinárias, visavam comprovar fato 
anterior, já alegado na contestação. Ademais, oportunizada a dilação 
probatória, a prerrogativa teria sido dispensada pela parte, que, outrossim, 
requereu o julgamento antecipado da lide.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.302.878/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 
3/10/2019)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PROVA. ART. 435 DO 
CPC/2015 (ART. 397 DO CPC/1973). DOCUMENTO NOVO. FATO 
ANTIGO. INDISPENSABILIDADE. EFEITO SURPRESA. APRECIAÇÃO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É admissível a juntada de documentos novos, inclusive na fase recursal, 
desde que não se trate de documento indispensável à propositura da ação, 
inexista má-fé na sua ocultação e seja observado o princípio do contraditório 
(art. 435 do CPC/2015).
2. O conteúdo da alegada prova nova, tardiamente comunicada ao Poder 
Judiciário, foi objeto de ampla discussão, qual seja, a condição de bem de 
família de imóvel penhorado e, por isso, não corresponde a um fato 
superveniente sobre o qual esteja pendente apreciação judicial.
3. A utilização de prova surpresa é vedada no sistema pátrio (arts. 10 e 933 
do Código de Processo Civil de 2015) por permitir burla ou incentivar a 
fraude processual.
4. Há preclusão consumativa quando à parte é conferida oportunidade para 
instruir o feito com provas indispensáveis acerca de fatos já conhecidos do 
autor e ocorridos anteriormente à propositura da ação e esta se queda 
silente.
5. A penhorabilidade do bem litigioso foi aferida com base no conjunto fático- 
probatório dos autos, que é insindicável ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Recurso especial não provido. (REsp 1.721.700/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
8/5/2018, DJe 11/5/2018)
 

Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que, "no caso dos autos, a 
Seguradora Apelante sequer comprovou que realizou pagamento administrativo, posto 
que não juntou nenhum documento que demonstre a entrega de valores ao Recorrido" 
(e-STJ, fl. 201).

Por sua vez, depreende-se da leitura dos embargos declaratórios que a 
Corte originária entendeu que a insurgência tratava de inovação recursal, assim como 
que não estava presente nenhuma das hipóteses para juntada posterior de 
documentos, consignando que (e-STJ, fls. 242-245 – sem grifo no original):

 
In casu, é certo que, nas razões dos embargos, a Apelante, ora Embargante, 
afirma que há contradição no acórdão, pois este não reconheceu a 
existência de comprovante de pagamento nos autos.
Ocorre que a contradição apontada no presente recurso não é a contradição 
intrínseca do Acórdão, mas sim a suposta contradição deste com o interesse 
do Embargante, que pleiteia o reconhecimento de um comprovante de 
pagamento.
Assim, revela-se, através dos embargos aclaratórios, a intenção da parte não 
apenas de provocar o rejulgamento da causa – o que, como acima exposto, 
não é admitido em sede deste recurso – como também de aventar questão 
nova, não discutida anteriormente. Esta última conduta também é vedada 
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pela jurisprudência pátria, como se lê nos seguintes arestos:
(...)
Ademais, frise-se que, diferente do que alega a Embargante, ao tempo 
do julgamento do recurso de apelação, não havia nos autos nenhum 
comprovante de pagamento, o qual somente foi juntado após o 
julgamento (id. 2945984), quando, todavia, já não mais pode interferir na 
conclusão da causa.
Outrossim, é imperioso mencionar que o momento para se juntar 
documentos comprovatórios que já estejam em poder da parte ré é a 
contestação, sendo esse o teor do art. 434 do CPC/2015, segundo o qual “
incumbe à parte instruir a petição inicial ou a contestação com os 
documentos destinados a provar suas alegações”.
Após esse momento, somente será possível juntar documentos novos se “
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para 
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos” (art. 435, caput, do 
CPC/2015) ou quando se tratar de “de documentos formados após a petição 
inicial ou a contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, 
acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à parte que os produzir 
comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente e incumbindo 
ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5º
” (art. 435, parágrafo único, do CPC/2015).
Na espécie, não está presente nenhuma das hipóteses que autorizam a 
juntada posterior, mormente porque o documento em questão data de 
2018 e, pelo que alega a Embargante, sempre esteve à sua disposição.
 

Nesse contexto, mostra-se inviável ao Superior Tribunal de Justiça rever a 
conclusão acolhida pela instância originária , a qual asseverou a inexistência de 
documento apto à comprovação do pagamento da indenização, acrescentando que a 
documentação apresentada posteriormente não constitui documento novo nem decorre 
de fato superveniente, uma vez que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que não é possível diante da incidência da Súmula 7/STJ.

Além disso, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve 
debate do ponto de vista da infringência ao art. 884 do Código Civil, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não havendo, portanto, o devido 
prequestionamento, o que atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

Cumpre esclarecer que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 
do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
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permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.147.745 / PI
Número Registro: 2022/0176763-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08020855220198180140 8020855220198180140

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
AGRAVANTE : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : LUANA SILVA SANTOS - PA016292

LUCAS NUNES CHAMA - PA016956
AGRAVADO : LUIZ RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES - PI006919

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DPVAT

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
AGRAVANTE : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : LUANA SILVA SANTOS - PA016292

LUCAS NUNES CHAMA - PA016956
AGRAVADO : LUIZ RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES - PI006919

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34321688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/10/2022 03:26:47
Código de Controle do Documento: 8cf5564a-1838-4646-881e-20a28a48b9f6


